
TERCEIRA RETIFICAÇÃO DO ANEXO V DO EDITAL EMATER-MG Nº 01/2015 

 

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais - EMATER-MG, no uso das 

suas atribuições, torna pública a Terceira Retificação do Edital 001/2015, abaixo especificada. 

1) No item: ANEXO V – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR, VI) 

EXTENSIONISTA DE BEM ESTAR SOCIAL II, Bibliografia sugerida: 

Onde lê-se: 

2. SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

BRASIL. Ministério da Saúde. Dicas em Saúde. Alimentos Funcionais. 2009. Brasília. (disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/dicas/220_alimentos_funcionais.html)  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia Alimentar 
para a População Brasileira. 2014. 2. ed. Brasília. 156 p. (disponível 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf ou 
http://migre.me/oZz1b)  

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional: 2012/2015. 2011. Brasília, Caisan. 132 p. 
(disponível http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/seguranca_alimentar/Plano_Caisan.pdf)  

BRASIL. LEI FEDERAL nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do 
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica;  

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO. Resolução/CD/FNDE Nº 38, de 19 de julho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.  

SCHlLLING, Magali. Qualidade em nutrição: métodos de melhorias contínuas ao alcance de indivíduos e 
coletividade. 3ª edição. São Paulo: Varela, 2008.  

SILVA JR, Eneo Alves da. Manual de controle higiênico sanitário em serviços de alimentação. 7ª edição. Varela. 
2014.  

SILVA, Margarida Maria Santana, CAMPOS, Maria Tereza Fialho de Sousa. Segurança alimentar e nutricional na 
atenção básica a saúde. Viçosa: UFV, 2003. Capítulos 3, 7, 10 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17.  

Leia-se:  
 

2. SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

BRASIL. Ministério da Saúde. Dicas em Saúde. Alimentos Funcionais. 2009. Brasília. (disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/dicas/220_alimentos_funcionais.html) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia Alimentar 
para a População Brasileira. 2014. 2. ed. Brasília. 156 p. (disponível 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf ou 
http://migre.me/oZz1b) 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional: 2012/2015. 2011. Brasília, Caisan. 132 p. 
(disponível http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/seguranca_alimentar/Plano_Caisan.pdf) 

BRASIL. LEI FEDERAL nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do 
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; 

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO. Resolução/CD/FNDE Nº 38, de 19 de julho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

SCHlLLING, Magali. Qualidade em nutrição: métodos de melhorias contínuas ao alcance de indivíduos e 
coletividade. 3ª edição. São Paulo: Varela, 2008. 



SILVA JR, Eneo Alves da. Manual de controle higiênico sanitário em serviços de alimentação. 7ª edição. Varela. 
2014. 

SILVA, Margarida Maria Santana, CAMPOS, Maria Tereza Fialho de Sousa. Segurança alimentar e nutricional na 
atenção básica a saúde. Viçosa: UFV, 2003. Capítulos 3, 7, 10 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17. 

EVANGELISTA, José. Alimentos em estudo abrangente. 1ª edição. São Paulo. Rio de Janeiro. Belo Horizonte: 
Atheneu – 1994 450 p. 

SÁ, Neide Gaudenci. Nutrição e dietética. São Paulo: Nobel, 1986 174 p. 

BARCELOS, Maria de Fátima Piccolo. Fundamentos Básicos em Nutrição Humana. Lavras: UFLA/FAEPE, 2000 38 
p. 

www.fnde.gov.br : Lei 11.947, de 16 de junho de 2009 e Resolucao do FNDE no 38, de 22 de julho de 2009. 

http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/programas/alimentacaoescolar 

http://www.fnde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.liberacoes_01_pc.Valores (recursos do PNAE repassados para 
prefeituras e estado):www.consea.pr.gov.br, www.fomezero.gov.br, www.mds.gov.br, 

CÂMARA INTERMINISTERIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL.Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional:2012/2015. Brasilia, DF:MDS; Consea,2011. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Pesquisa de Orçamento Familiar – POF 2008-2009. 
Despesas, rendimentos e Condições de vida. Rio de Janeiro:Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,2010. 

INTITUTO FUNDAÇÃO BRASILEIRA DE GEOGRAFIA E ESTATÍTICA. Tabelas de composição QUIMICA DOS 
ALIMENTOS. Estudo Nacional de despesa familiar. Rio de Janeiro:1977. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE- Secretaria de Atenção a Saúde – Coordenação Geral da Política de Alimentação e 
Nutrição – Guia Alimentar para a População Brasileira. Série A Normas e Manuais Técnicos – Brasília - : 2005 

 

Onde lê-se:  

4. HABITAÇÃO RURAL E SANEAMENTO  

EVANGELISTA, José. Alimentos em estudo abrangente. 1ª edição. São Paulo. Rio de Janeiro. Belo Horizonte: 
Atheneu – 1994 450 p.  

SÁ, Neide Gaudenci. Nutrição e dietética. São Paulo: Nobel, 1986 174 p.  

BARCELOS, Maria de Fátima Piccolo. Fundamentos Básicos em Nutrição Humana. Lavras: UFLA/FAEPE, 2000 38 p.  

www.fnde.gov.br : Lei 11.947, de 16 de junho de 2009 e Resolucao do FNDE no 38, de 22 de julho de 2009.  

http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/programas/alimentacaoescolar  

http://www.fnde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.liberacoes_01_pc.Valores (recursos do PNAE repassados para 
prefeituras e estado):www.consea.pr.gov.br, www.fomezero.gov.br, www.mds.gov.br,  

CÂMARA INTERMINISTERIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL .Plano Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional:2012/2015. Brasilia, DF:MDS; Consea,2011.  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Pesquisa de Orçamento Familiar – POF 2008-2009. 
Despesas, rendimentos e Condições de vida. Rio de Janeiro:Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,2010.  

INTITUTO FUNDAÇÃO BRASILEIRA DE GEOGRAFIA E ESTATÍTICA. Tabelas de composição QUIMICA DOS 
ALIMENTOS. Estudo Nacional de despesa familiar. Rio de Janeiro:1977.  

MINISTÉRIO DA SAÚDE- Secretaria de Atenção a Saúde – Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição 
– Guia Alimentar para a População Brasileira. Série A Normas e Manuais Técnicos – Brasília - : 2005  

LOPES, Alyne de Resende Franco, MAIA, Mariza Silveira. Orientações Básicas para o trabalho com habitação rural. 
Belo Horizonte, EMATER MG,1995.  

MINISTÉRIO DA SAÚDE – Fundação Nacional da Saúde – Departamento de Saneamento – Manual de Saúde. 
Brasília: 1999.  

FUNASA. - Manual de Saneamento Orientações Técnicas, Brasília, 2009.  



LEI No 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999- Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental e dá outras providências. 

 

Leia-se:  
 

4. HABITAÇÃO RURAL E SANEAMENTO 

LOPES, Alyne de Resende Franco, MAIA, Mariza Silveira. Orientações Básicas para o trabalho com habitação 
rural. Belo Horizonte, EMATER MG,1995. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE – Fundação Nacional da Saúde – Departamento de Saneamento – Manual de Saúde. 
Brasília: 1999. 

FUNASA. - Manual de Saneamento Orientações Técnicas, Brasília, 2009. 

LEI No 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999- Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental e dá outras providências. 

 

2) No item CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR, CARGO: ASSISTENTE 

TÉCNICO I, FUNÇÃO: CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE LATICÍNIOS 

A redação passa a ser: 
 
FUNÇÃO: CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE LATICÍNIOS  
Química Orgânica - Noções de Ciência e Tecnologia de Laticínios – Desenho Técnico - Biologia Celular – 
Matérias Primas Agroindustriais - Bioquímica – Economia Básica – Estatística Experimental – Fluidos e 
Termodinâmica – Microbiologia Geral - Microbiologia do Leite e Derivados - Química Analítica – Química 
do Leite e Derivados – Segurança do Trabalho –Tecnologia da Fabricação de Creme, Manteiga e Sorvete 
– Processamento de Leite de Consumo – Tecnologia de Queijos – Tecnologia de Produtos Lácteos: 
Concentrados, Desidratados, Fermentados – Higiene de Industrias de Alimentos - Operações e 
Instalações da Indústria de Laticínios -- Refrigeração e Congelamento de Alimentos - Embalagem de 
Alimentos -Inspeção Sanitária e Legislação de Indústrias de Leite e Derivados -Análise de Alimentos - 
Tratamento de Resíduos de Agroindústrias - Gerência de Indústrias de Alimentos - Gestão da Qualidade 
na Indústria de Alimentos - Desenvolvimento de Produtos Alimentícios –Tecnologia de Frutas e 
Hortaliças – Tecnologia de Produtos Apícolas  
 
Excluir da BIBLIOGRAFIA SUGERIDA para este cargo/função:  

LOVATEL, Jaime L. Processamento de Frutas e Hortaliças. Caxias do Sul: Educs, 2004.  

 

3) No item CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA CARGOS DE NÍVEL MÉDIO, CARGO: EXTENSIONISTA 
AGROPECUÁRIO I, BIBLIOGRAFIA SUGERIDA: 

Onde lê-se: 

2. FRUTICULTURA 

BRASIL. Legislação - Lei Federal nº 10.545, de 30/dezembro/91. 

(...) 

BRASIL. Decreto Federal nº 41.203, de 08/agosto/2000. 

Leia-se: 

2. FRUTICULTURA 

BRASIL. Legislação - Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de 1991.  

(...) 

BRASIL. Decreto nº 41.203, de 08 de agosto de 2000. 



 

4) No item CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR, V) EXTENSIONISTA 
AGROPECUÁRIO II, FUNÇÃO: ENGENHEIRO AGRÔNOMO, BIBLIOGRAFIA SUGERIDA: 

Onde lê-se: 

2. FRUTICULTURA 

BRASIL. Legislação - Lei Federal nº 10.545, de 30/dezembro/91. 

(...) 

BRASIL. Decreto Federal nº 41.203, de 08/agosto/2000. 

Leia-se: 

2. FRUTICULTURA 

BRASIL. Legislação - Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de 1991.  

(...) 

BRASIL. Decreto nº 41.203, de 08 de agosto de 2000. 

 

 

 

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2016. 

Amarildo José Brumano Kalil 

Presidente da EMATER-MG 


